
REQUERIMENTO Nº 157/2010 

Instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO E DEMAIS VEREADORES:
GERSON L. FRANCIO - PSB, PROFESSORA MARISA – PSB, ROSEANE MARQUES DE AMORIM - PR, E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS. Vereadores da Câmara Municipal de Sorriso (MT), REQUEREM, respeitadas as formalidades regimentais, que a Câmara Municipal expeça Resolução que verse sobre instauração e instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito com vistas a investigar o uso irregular de máquinas que integram o patrimônio do Município de Sorriso e de servidores públicos municipais  na feitura de obras em propriedade particular, fato ocorrido em 23/10/2010, com base em reportagem veiculada na imprensa local, o que já demonstra fortes indícios da violação de vários princípios que regem a administração  pública, podendo caracterizar crime de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo. 

I – Das previsões legais:

O Artigo 24, § 2º, da Lei Orgânica do Município de Sorriso, estabelece a competência da Câmara Municipal para a abertura de Comissão Parlamentar de Inquérito: “As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores” (Redação dada em face de Emenda 007/2009).
Já o Regimento Interno, em seu Artigo 30 e seus parágrafos (§§ 1º usque 12), fixa a maneira pela qual a Câmara deve proceder para instaurar a CPI:

“Art. 30 – As Comissões Parlamentares de Inquérito, terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais e serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores

§ 1º - Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica e social do Município, que estiver devidamente caracterizado no requerimento de constituição da Comissão.

§ 2º - Recebido o requerimento, o Presidente nomeará os seus membros, desde que satisfeito os requisitos regimentais, caso contrário devolvê-lo-á ao autor, cabendo desta decisão recurso ao Plenário, no prazo de cinco sessões, ouvindo-se a Comissão de Justiça e Redação.

§ 3º - As Comissões Parlamentares de Inquéritos, que poderão atuar também durante o recesso, terão o prazo de vinte dias, prorrogável para mais dez dias, mediante deliberação do Plenário, para concluir seus trabalhos, apresentando relatório circunstanciado à Mesa para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo conforme o caso, Projeto de Lei, de Decreto Legislativo, Resolução ou Indicação que será incluído na ordem do dia da sessão ordinária seguinte.

§ 4º - Não se criará Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto estiverem funcionando concomitantemente, pelo menos duas, na Câmara, salvo deliberação do Plenário.

§ 5º - Do ato de criação constarão a provisão de meios ou recursos administrativos, as condições organizacionais e o assessoramento necessários ao bom desempenho da Comissão, incumbindo à Mesa e à administração da Casa o atendimento preferencial das providências que solicitar.

§ 6º - A Comissão Parlamentar de Inquérito poderá requisitar técnicos especializados para realizar as pericias indispensáveis ao completo esclarecimento do assunto.

§ 7º - No exercício de suas atribuições a comissão poderá, dentro ou fora da Câmara, observada a legislação específica, diligenciar, ouvir indiciados, inquirir testemunhas, requisitar informações e documentos e ainda:

I – incumbir qualquer de seus membros ou funcionários requisitados dos serviços da Câmara, da realização da sindicância ou diligências necessárias aos seus trabalhos dando prévio conhecimento à Mesa;

II – deslocar-se a qualquer ponto do território Municipal para a realização de investigações e audiências públicas;

III – se forem diversos os fatos inter-relacionados, objeto de inquérito, dizer em separado sobre cada um, mesmo antes de finda a investigação dos demais;

IV – em caso justificado, a intimação será solicitada ao Juiz Criminal da localidade onde o intimado se encontre.

§ 8º - Qualquer Vereador poderá comparecer às reuniões da CPI, mas sem participação nos debates e desejando esclarecimentos de qualquer ponto, requererá ao Presidente da Comissão sobre o que pretende, seja inquirida a testemunha ou o indiciado, apresentando se entender conveniente, quesitos.

§ 9º - O vereador denunciante ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante.

§ 10 – Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo e só votará, se necessário, para completar o quórum de julgamento.

§ 11 – Comprovada a irregularidade, em sendo de sua alçada o Plenário deliberará sobre as providências cabíveis, através de proposição aprovada por 2/3 dos Vereadores.

§ 12 – Aos acusados cabe ampla defesa, sendo-lhes facultativo o prazo de 05 (cinco) dias para a elaboração dela e indicação de provas.”

II – Do fato determinado:

Mediante notícia veiculada na imprensa local, e após apuração prévia de Vereadores desta Casa, constatou-se que a administração municipal, na data de 23/10/2010, realizou obras em propriedade particular, sem autorização legislativa, utilizando-se de maquinário que pertence ao poder público, situação que configura grave irregularidade, violando a mais não poder os princípios que regem a administração pública, especialmente no que se refere à legalidade, à moralidade e à impessoalidade. 

A constatação do que fora noticiado revela uma situação que torna ainda mais aguda a gravidade do fato, além de ampliar o espectro de possíveis irregularidades, já que o particular beneficiado com os serviços realizados pela administração municipal é vinculado politicamente ao grupo que está no poder em nosso Município e ocupa o cargo de Secretário Estadual em Mato Grosso.

A comprovação do fato, certo e determinado, resulta de gravações de vídeo e áudio, levado a cabo por programa jornalístico de emissora de televisão local.

III – Dos anexos:

Este requerimento é seguido por gravação magnética de áudio e vídeo, cuja cópia encontra-se envolvida por invólucro de papel (envelope), numerado como documento 01, cujo conteúdo serve de comprovação e demonstração da utilização indevida e irregular de maquinário e servidores públicos municipais na feitura de obras em propriedade particular, pertencente a membro do grupo político que exerce o poder em Sorriso e que ocupa o cargo de Secretário no Governo Estadual.

DIANTE DO EXPOSTO, cumprindo com a missão constitucional atribuída aos membros da Câmara Municipal de Vereadores e, com o objetivo de velar pela coisa pública, REQUEREM os Vereadores signatários, a imediata instalação de CPI para apurar os graves fatos supra-relatados, depois de cumpridas as formalidades legais e regimentais exigidas,

É o que requerem.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 28 de outubro de 2010.

	GERSON L. FRANCIO – JABURU

Vereador PSB 


	PROFESSORA MARISA

Vereadora PSB
	ROSEANE MARQUES DE AMORIM

Vereadora PR 




	JANE DELALIBERA

Vereadora PR
	POLESELLO

Vereador PTB
	CHAGAS ABRANTES

Vereador PR


	LUIS FABIO MARCHIORO

Vereador PDT
	LEOCIR FACCIO

Vereador PDT


	PAULO DA FARMACIA

Vereador PMDB
	VANZELLA

Vereador DEM


